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A 
crise gerada pelo apa-
gão em São Paulo se tor-
nou mais um capítulo 
da ofensiva do governo 

contra as agências reguladoras. 
O episódio colocou em xeque o 
trabalho da Agência Nacional de 
Energia Elétrica (Aneel), respon-
sável pela fiscalização da distri-
buidora Enel, e levantou a hipó-
tese de rever a atuação dos ór-
gãos criados nos anos 1990, que 
hoje têm autonomia. O governo 
do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva articula um projeto, 
que será submetido ao Congres-
so, prevendo alterações nos man-
datos de diretores, para reformu-
lar a estrutura e o funcionamen-
to. A medida é vista com preocu-
pação e pode ser um tiro no pé. 
Em entrevista ao Correio, o es-
pecialista em contratos públi-
cos Fernando Vernalha alertou 
que a maior interferência polí-
tica nos órgãos pode causar in-
segurança jurídica e acabar de-
sestimulando os investimentos 
no país. “Dependendo do modo 
como essa modificação legislati-
va for concebida, isso pode, sim, 
prejudicar a agenda de investi-
mentos no setor de infraestru-
tura, algo que pode prejudicar o 
próprio governo”, pondera.

Professor, advogado e consul-
tor na área do direito público, ele 
é sócio-fundador do Vernalha Pe-
reira. Doutor e mestre em direito 
do estado, possui vasta experiên-
cia na estruturação de projetos 
de concessão e parcerias público
-privadas (PPP’s).

Sobre um possível processo de 
caducidade da Enel, ele afirmou 
que a medida drástica leva tem-
po, podendo chegar a uma reso-
lução apenas próximo do fim do 
contrato com a concessionária, 
que termina em 2028. Vernalha 
avalia ainda a necessidade de 
adaptar os contratos públicos às 
mudanças climáticas. Confira os 
principais trechos da entrevista: 

Com o caso da Enel em São 
Paulo, muito se fala em 
caducidade da concessionária, 
algo inédito no país. Como 
ocorre esse processo?

A caducidade é a medida mais 
drástica que pode haver no âm-
bito da execução de um contra-
to de concessão, porque ela sig-
nifica a extinção do contrato, em 
razão de falhas graves cometidas 
pelo operador. No caso do setor 
de energia elétrica, essa medida 
é um ato decretado pelo poder 
concedente, no caso, pela União, 
mas quem dá início ao proces-
so é a agência reguladora, que 
é responsável por fazer  toda a 
análise dos fatos e da gravidade 
do descumprimento das obriga-
ções impostas ao concessioná-
rio. Não é trivial, não é um pro-
cesso simples, é um processo que 
leva tempo, é possível produzir 

provas e discutir a extensão do 
descobrimento contratual, que 
envolve análise dos fatos. No ca-
so da Enel, o contrato é de 1998 
e ele vai se encerrar em 2028. En-
tão, é um contrato que já está na 
sua etapa final, há poucos anos 
para o encerramento natural. O 
início de um processo de cadu-
cidade a essa altura vai demorar 
algum tempo, então o efeito prá-
tico disso pode não ser relevante, 
no sentido de que o eventual en-
cerramento do contrato por ca-
ducidade ocorreria pouco tempo 
antes do encerramento da opera-
ção. É preciso lembrar isso.

Quais os impactos de uma 
cassação da concessão? Isso 
pode ter um custo elevado para 
a União?

Se a concessão se encerrar 
antes do seu prazo natural, po-
de haver a necessidade da União 
indenizar. Neste caso, a União 
indenizar o concessionário por 
investimentos que ele fez que 
não puderam ser completamen-
te amortizados. No caso da ca-
ducidade, a indenização não é 
necessariamente prévia ao en-
cerramento ou à transferên-
cia do serviço ao novo opera-
dor, mas a União tem que fa-
zer esse levantamento e vai ter 
que, eventualmente, indenizar 
o concessionário. 

Que outras medidas podem ser 
tomadas?

Além da aplicação de multas, 
existe uma outra medida tam-
bém, que é o decreto de inter-
venção. Quando isso acontece, 
os diretores da empresa são afas-
tados e é nomeado o interventor 
pelo governo, que por um perío-
do exerce o controle da opera-
ção. O interventor tem o papel 
de consertar as falhas e depois 
devolver o comando da operação 
para os diretores da concedente. 
Também é uma medida extrema 
e, assim como a caducidade, é 
preciso falhas muito graves para 
autorizar uma intervenção, mas 
é uma alternativa prevista na le-
gislação.

Quais as falhas contidas no 
contrato com a Enel e o que 
precisa ser mudado diante desse 
cenário de aumento de eventos 
climáticos extremos?

Esse contrato da Enel foi ges-
tado no final da década de 90, é 
de uma outra geração de con-
trato de concessão. Atualmen-
te, a gente tem contratos muito 
mais bem elaborados e moder-
nos, que já contam com uma 
distribuição de riscos muito 
mais específica e detalhada. Na-
quele contexto, não havia tan-
ta preocupação com a alocação 
de riscos e de responsabilidades 

como há nos contratos mais re-
centes. Os contratos atuais pre-
cisam ter uma regulação mais 
específica com relação à resi-
liência climática e à distribui-
ção de riscos entre as partes, in-
clusive de riscos relacionados a 
eventos climáticos. Precisa ha-
ver uma delimitação de respon-
sabilidades mais objetiva. Quan-
do o contrato é vago na alocação 
de riscos e responsabilidades, 
logicamente, ele abre a porta pa-
ra dúvidas e disputas em torno 
da delimitação de responsabili-
dades do operador.

Com o caso da Enel, ganhou 
força a briga entre o governo 
e as agências reguladoras. 
O governo estaria, inclusive, 
articulando um projeto para 
aumentar o controle sobre essas 
autarquias, que têm autonomia 
garantida. Como avalia isso?

Vejo com muita preocupa-
ção essa iniciativa. Um fator 
que importa muito nos seto-
res regulados, para que a gen-
te tenha segurança jurídica e 
políticas regulatórias de longo 
prazo, políticas regulatórias ou 
uma regulação técnica e inde-
pendente, é importante que as 
agências reguladoras tenham 
uma relativa independência do 
poder Executivo. Exatamente 
para garantir que essa regula-
ção seja orientada por concep-
ções técnicas e não tão políti-
cas, e que seja uma regulação 
que sobreviva no longo prazo. 
Claro que pode haver adapta-
ções regulatórias ao longo do 
tempo, mas não podemos ter 
uma regulação que seja susce-
tível a mudanças em decorrên-
cia da troca de governos. Uma 
regulação que cumpre a uma 
política de Estado e não de go-
verno. Isso é um fator muito 
importante para a gente criar 
um ambiente de segurança ju-
rídica com estabilidade regula-
tória para atrair investimentos.

Quais os riscos dessa 
interferência política nas 
agências reguladoras?

Para que o programa de con-
cessões dos seus diversos seto-
res possa se desenvolver, é mui-
to importante que haja uma re-
gulação técnica e relativamen-
te independente. Dependendo 
do modo como essa modifica-
ção legislativa for concebida, is-
so pode, sim, prejudicar a agen-
da de investimentos no setor de 
infraestrutura, algo que pode 
prejudicar o próprio governo. O 
investimento em infraestrutura 
é algo relevantíssimo na atual 
conjuntura. Nos últimos anos 
não conseguimos ultrapassar o 
patamar de 2% do PIB (Produto 
Interno Bruto) em investimen-
tos em infraestrutura e precisa-
mos chegar  entre 4% a 5%, que 
é a média dos países compara-
dos com o Brasil.
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Não podemos ter uma regulação que seja 
suscetível a mudanças em decorrência da 
troca de governos. Uma regulação que cumpre 
a uma política de Estado e não de governo. 
Isso é um fator muito importante para a gente 
criar um ambiente de segurança jurídica 
com estabilidade regulatória para atrair 
investimentos”

“O início de um processo de caducidade a essa 
altura vai demorar algum tempo, então o efeito 
prático disso pode não ser relevante”

“Os contratos atuais precisam ter uma 
regulação mais específica com relação a 
resiliência climática e a distribuição de riscos 
entre as partes, inclusive de riscos relacionados 
a eventos climáticos. Precisa haver uma 
delimitação de responsabilidades mais objetiva 
em relação a isso, mais detalhada, o que não 
ocorreu com esses contratos do passado”

O ministro Flávio Dino, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
determinou a retirada de circu-
lação de quatro livros jurídicos 
com frases homofóbicas e discri-
minatórias à comunidade LGBT+ 
e às mulheres. Conforme a de-
cisão, as edições preconceituo-
sas devem ser destruídas, mas 
as obras podem ser reeditadas 
e vendidas, desde que retirados 
os trechos “incompatíveis com a 
Constituição Federal”.

Os livros afetados pela deci-
são são: Curso Avançado de Bio-
direito; Teoria e Prática do Direi-
to Penal; Curso Avançado de Di-
reito do Consumidor; e Manual 
de Prática Trabalhista.

As obras, publicadas em 2008 e 
2009 pela editora Conceito Edito-
rial Ltda., têm trechos como: “(Es-
tamos) disponibilizando pesquisas 

que afirmem todas as doenças que 
estão propensas o grupo de risco 
homossexuais que praticam esse 
tipo de comportamento doentio; 
Quanto menos pessoas influencia-
das por este tipo de malefício se-
xual, mais a sociedade estará pro-
tegida do mal da AIDS”.

Outro trecho de um dos livros 
ataca o comportamento de mu-
lheres: “Ora, bem sabemos que 
para transar muitos jovens pro-
curam qualquer mulher, mas para 
casar vão escolher as mais ‘certi-
nhas’ Neste conceito, estão incluí-
das aquelas meninas menos afe-
tas à promiscuidade e que tenham 
uma vida sexual mais sensata”.

Degradante

A avaliação de Dino é de que os 
livros questionados “desbordam 

LGBTQIA+

Dino manda destruir livros de 
direito com teor homofóbico

do exercício legítimo dos direitos 
à liberdade de expressão e de li-
vre manifestação do pensamento, 
configurando tratamento degra-
dante, capaz de abalar a honra e a 
imagem de grupos minoritários e 

de mulheres na sociedade, de mo-
do a impor necessária responsa-
bilização”. O ministro impôs uma 
indenização por danos morais co-
letivos de R$ 150 mil a ser paga 
pela editora das obras.

Segundo Fávio Dino, trechos dos livros são inconstitucionais

Rosinei Coutinho/STF

O despacho foi assinado nes-
ta quinta-feira, 31, no âmbito de 
um recurso do Ministério Públi-
co Federal contra decisão do Tri-
bunal Regional Federal da 4.ª Re-
gião que, por maioria de votos, 
manteve a circulação dos livros. 
A Corte entendeu que apesar dos 
aspectos estilísticos “pouco ele-
gantes, as obras não tem poten-
cial para disseminar ódio sexista 
ou homofóbico”.

No processo, de 2015, a Pro-
curadoria pedia a retirada de 
circulação e posterior destrui-
ção de obras jurídicas com con-
teúdo preconceituoso, com o 
pagamento de uma indenização 
de R$ 1 milhão por danos mo-
rais coletivos. A ação foi movi-
da após alunos da Universidade 
de Londrina localizarem o con-
teúdo em obras na biblioteca 
da instituição. A Procuradoria 
questionava ainda um quinto 
livro, mas Dino considerou que 
não foram apresentados os tre-
chos discriminatórios suposta-
mente contidos na obra.

‘Distúrbios’

O ministro afirmou que sua 
decisão não impõe qualquer res-
trição à liberdade de manifesta-
ção ou censura prévia, e sim bus-
ca “coibir abusos ocorridos no 
exercício indevido da manifesta-
ção do pensamento, os quais são 
passíveis de exame e apreciação 
pelo Poder Judiciário, com a ces-
sação das ofensas e a fixação de 
consequentes responsabilidades 
civil e de seus autores”.

Para Dino, as obras atribuem 
a mulheres e à comunidade LGB-
TQIA+ “características deprecia-
tivas, fazendo um juízo de va-
lor negativo e utilizando-se de 
expressões misóginas e homo-
transfóbicas”.

“Nessa seara, os livros, afron-
tam o direito à igualdade e vio-
lam o postulado da dignidade da 
pessoa humana, endossando o 
cenário de violência, ódio e pre-
conceito contra grupos vulne-
ráveis”, destacou o ministro em 
sua decisão.


